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O Decreto-Lei n.º 165/2008, de 21 de 

Agosto, introduz um novo regime de 

realização de ajustamentos das 

tarifas eléctricas em condições 

excepcionais. 
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Ajustamento de tarifários 

1. Enquadramento 

O Decreto-Lei n.º 165/2008, de 21 de Agosto, define as regras aplicáveis 

aos ajustamentos tarifários referentes à aquisição de energia pelo 

comercializador de último recurso em situações excepcionais. 

O regime dos ajustamentos tarifários surge como resultado da nova 

estrutura organizativa do Sistema Eléctrico Nacional (“SEN”), assente em 

princípios de liberalização e de promoção da concorrência e do 

desenvolvimento do Mercado Ibérico de Electricidade (“MIBEL”), que 

possibilitou a criação de um mercado regional mais competitivo.  

2. As medidas 

O presente diploma define o procedimento a seguir sempre que a Entidade 

Reguladora dos Serviços Energéticos (“ERSE”) considere existirem 

condições excepcionais e susceptíveis de provocar variações e impactes 

tarifários significativos. 

Em casos de (i) escassez na produção hidroeléctrica por motivos de seca, 

(ii) flutuações relevantes nos sobrecustos de produção de energia a partir 

de fontes renováveis, geradora de benefícios que justifiquem a sua diluição 

intertemporal, ou (iii) variações significativas de preços nos mercados 

internacionais de combustíveis fósseis, a ERSE deverá propor ao Ministro 

responsável pela área da energia as condições de ajustamento, positivo ou 

negativo, das tarifas eléctricas. Deste modo, os custos adicionais 

decorrentes da actividade de aquisição de energia eléctrica pelo 

comercializador de último recurso são repercutidos nas tarifas eléctricas. 

A proposta de ajustamento da ERSE deverá incluir os termos e condições 

de realização dos ajustamentos e a ponderação de diferentes cenários 

para repercussão nas tarifas eléctricas dos custos decorrentes de medidas 

de politica energética, de sustentabilidade, ou de interesse económico 

geral. De modo a mitigar os efeitos das circunstâncias excepcionais, os 

ajustamentos poderão estender-se por um prazo máximo de 15 anos. 

O diploma estabelece ainda um regime de compensação das entidades 

afectadas pelos ajustamentos dos tarifários eléctricos, (i) quer através da 

tarifa de uso global do SEN ou da tarifa aplicável aos consumidores, (ii) 

quer através da possibilidade de ceder a terceiros o direito de receber a 

compensação devida. 

Para além do ajustamento dos tarifários em circunstâncias excepcionais a 

ERSE é ainda incumbida de determinar os ajustamentos tarifários de 

carácter regular 

3. Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor dia 22 de Agosto de 2008. No entanto, 

é assegurada a aplicação deste regime aos ajustamentos tarifários 

apurados em data anterior. 
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Esta informação é de carácter 
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considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 
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matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

 


